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Acordo do Google com publicações francesas soma
US$76 mi 

Logotipo do Google em feira em Paris. 7/2/2018. REUTERS/Charles Platiau

Logotipo do Google em feira em Paris. 7/2/2018. REUTERS/Charles Platiau

O Google pagará 76 milhões de dólares ao longo de
três anos a um grupo de editoras francesas para en-
cerrar uma disputa sobre direitos autorais que já dura
mais de um ano, mostraram documentos vistos pela
Reuters.

Foto: Reuters

Os dois documentos, vistos pela Reuters e di-
vulgados publicamente pela primeira vez, incluem
uma estrutura que estipula que o Google pagará 22
milhões de dólares anuais no total a um grupo de 121
veículos jornalísticos da França após, assinar acor-
dos de licenciamento individuaiscom cada umdeles.

O segundo documentoéumacordo sob o qual o Goo-
gle concorda em pagar 10 milhões de dólares ao mes-
mo grupo de veículos em troca de seu compromisso
deencerrar todos os litígiospotenciais presentes e fu-
turos vinculados a reivindicações de direitos
autorais durante o contrato de três anos.

O Google se recusou a comentar. A empresa e as pu-
blicações anunciaram que chegaram a um acordo no
mêspassado, masos termos financeirosnãoforam di-
vulgados.

"Esses acordos opacos não garantem o tratamento

justode todasas publicações denotícias,uma vez que
a fórmula de cálculo não é tornada pública", disse o
sindicato dos editores de notícias online in-
dependentes Spiil no início desta semana.

Também disse lamentar que o setor não tenha for-
mado uma frente unida nas negociações com o Goo-
gle. "O Google aproveitou nossas divisões para
promover seus interesses".

L'Alliance de la presse d'information generale (A-
PIG), o grupo de lobby que assinou o acordo com o
Google, não estava imediatamente disponível para
comentar.

Para receber uma parte dos 22 milhões de dólares que
serão divididos entre as publicações, cada or-
ganização será obrigada a assinar um contrato de li-
cenciamento individual com o Google.

Astaxas variamde1,3 milhãodedólares para o jornal
Le Monde no topo da lista a 13.741 dólares para a pu-
blicação localLa Voix de la Haute Marne,mostraram
documentos. O documento não especifica como es-
ses valores são calculados.

O acordo ocorre após a implementação na França de
um novo tipo de regra de direitos autorais sob uma
recente lei da União Europeia, apelidada de "direitos
vizinhos". Isso força o Google e outras grandes pla-
taformas de tecnologia a abrir negociações com pu-
blicações para remunerá-las pelo uso de seu
conteúdo noticioso online.ém:

Como a Tesla fez de Musk a 2ª pessoa mais rica do
mundo
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Brasil deve participar de testes com medicamento
spray contra covid-19 

O presidente Jair Bolsonaro informou que o Brasil
deve participar da Fase 3 de testes do spray nasal
EXO-CD24, contra a covid-19, que está sendo de-
senvolvido pelo Centro Médico Ichilov de Tel Aviv,
em Israel. Em publicação nas redes sociais, Bol-
sonaro afirmou que conversou hoje (12) com o pri-
meiro-ministro de Israel, Benjamin Netanyahu,
sobre o assunto.

Em seu site, o Instituto Nacional da Propriedade In-
dustrial (Inpi) disponibiliza informações de diversas
fontes sobre pesquisas pelo mundo em tecnologias
relacionadas à covid-19, inclusive medicamentos.
De acordo com a página, em publicação na última se-
gunda-feira (8), os testes de Fase 1 com o EXO-C-
D24 já foram concluídos.

"O hospital anunciou que a substância EXO-CD24
foi administrada a 30 pacientes cujas condições eram
moderadas ou piores, e todos os 30 se recuperaram -
29 deles em três a cinco dias. O medicamento com-
bate a tempestade decitocinas, quese acredita ser res-
ponsável por muitas das mortes associadas à doença.
Ele usa exossomos - pequenos sacos transportadores
que transportam materiais entre as células - para en-
tregar uma proteína chamada CD24 aos pulmões,
que o grupo de estudo está pesquisando há décadas.
Esta proteína ajuda a acalmar o sistema imunológico
e conter a tempestade", diz a publicação.

De acordo com o texto, o medicamento é inalado
uma vez por dia durante algunsminutos, durante cin-
co dias sendo direcionado diretamente para os pul-
mões. O Inpi destaca que, até o momento, não há
vacina ou tratamento farmacológico aprovado para
covid-19. As vacinas que estão sendo aplicadas em
diversos países foram autorizadas apenas para uso
emergencial e ainda estão sendo estudadas.

Assim como as vacinas, os estudos de medicamentos
são divididos em várias etapas e, no Brasil, precisam
de autorização da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária (Anvisa)para acontecerem. Na listados en-
saios clínicos autorizados pela Anvisa ainda não
consta o spray EXO-CD24. Na Fase 3 de testes clí-
nicos, o medicamento é administrado a uma grande
quantidade de pessoas, normalmente milhares, para
que seja demonstrada a sua eficácia e segurança.
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Com quebra de patente distante, país tem outras
opções para ampliar vacinação 

SAÚDE

Ampolas com vacina para Covid-19 da Sinovac em
Pequim Foto: Thomas Peter/Reuters (24.set.2020)

Proposta nas duas casas do Congresso brasileiro, a
quebra da patente das vacinas contra Covid-19 no
Brasil é vista como uma oção distante por es-
pecialistas, que consideram que o país tem outros ob-
stáculos a serem superados de forma mais imediata
para a ampliação da vacinação contra a Covid-19.

"O gargalo aqui éanterioràprodução. Atéquese faça
a produção, são necessários os insumos, que estão
vindo da China e da Índia. O Brasil tem dependência
de importação de40% dos insumos utilizados, nãosó
para vacinas, mas para uma série de outros me-
dicamentos", explica Soraya Smaili, reitora da Uni-
fesp (Universidade Federal de São Paulo).

"Mesmo para fazer as vacinas com a transferência
de tecnologia, você depende de uma matéria-prima
para fazer o IFA (insumo farmacêutico). Esses rea-
gentes dependem de importação, basicamente da
China", diz.

Para as vacinas que já existem, ela propõe uma saída
negociada de flexibilização das licenças e ampliação
da produção.

Caravana da vacina e uso indevido de segunda dose
viram preocupação no RJAnticorpos, vacinas, va-
riantes:o quepessoas quejá tiveram Coviddevem sa-
ber Entenda a diferença entre eficácia, eficiência e
efetividade das vacinas

"O caminho tem sido fazer a negociação com os di-
ferentes laboratórios, estamos bastante distantes de
um cenário em que o Brasil quebraria a patente", diz
Maitê Gauto, gerente de Programas e Incidência da
organização Oxfam. Ela defende que os laboratórios
disponibilizem a possibilidade de produção e de
transferência de tecnologia de maneira solidária.

Para ela, essa transferência não impactaria os lucros
da indústria farmacêutica. "Tem que ser considerado
que as vacinas foram desenvolvidas com pesado in-
vestimento do governo da Inglaterra, dos Estados
Unidos". Ela ressalta que esse é um tema de maior ur-
gência, não só pela gravidade da pandemia, mas pelo
surgimento de variantes da doença.

"É bastante perigoso que a gente não tenha uma gran-
de velocidade de vacinação neste momento, porque
háapossibilidadequecheguemos auma variação que
avacinanãocobre mais. Por isso, anecessidadedein-
vestimento nesse momento é fundamental". As duas
concordam que a resposta para a autossuficiência em
imunizantes no futuro é o investimento na ciência.



abpi.empauta.com Brasília, 13 de fevereiro de 2021
CNN Brasil Online | BR

Patentes

abpi.empauta.com pg.6

Continuação: Com quebra de patente distante, país tem outras opções para ampliar vacinação 

Em meio à concorrência global, o país vem re-
cebendo insumos aos poucos. Na última quarta-feira
(3), o Instituto Butantan recebeuos insumos chineses
para a produção de 8,7 milhões de doses da Co-
ronavac. No sábado (6), a Fiocruz recebeu o primeiro
lote de matéria-prima vinda da China para produção
de 2,8 milhões de doses da vacina de Ox-
ford/Astrazeneca.

Com9,3 milhões decasos emais de228 mil mortos,o
Brasil é o país com o terceiro maior número de diag-
nósticosdadoença no mundoeo segundo maior deví-
timas. Até o momento, 3,5 milhões de pessoas
receberam a primeira dose da vacina - o que cor-
responde a pouco mais de 1,6% da população.

O que é?

A licença compulsória,ou quebra depatente, équan-
do o direito de exclusividade de quem detém a pro-
priedade sobre um produto ou processo é suspenso
temporariamente em casos de emergência ou de in-
teresse público. Isso significa que outras empresas
poderiamusar, vender eproduzir esse itemsempagar
royalties a quem detém sua propriedade.

No caso das vacinas, uma quebra de patente poderia
significar a produção do imunizante em fábrica na-
cional sem um acordo com a farmacêutica que o de-
senvolveu. A medida é prevista no direito
internacional e brasileiro. O artigo 71 da Lei de Pa-
tentes, prevê a licença compulsória em casos de
emergência.

"Nos casos de emergência nacional ou interesse pú-
blico, declarados em ato do Poder Executivo Fe-
deral, desde que o titular da patente ou seu licenciado
não atenda a essa necessidade, poderá ser concedida,
de ofício, licença compulsória, temporária e não ex-
clusiva, para a exploração da patente, sem prejuízo
dos direitos do respectivo titular", diz o texto.

A lei ainda prevê que o "ato de concessão da licença
estabelecerá seu prazo de vigência e a possibilidade

de prorrogação". Cabe ao Poder Público avaliar se o
titular da patente ou seu licenciado é capaz de atender
ou não a necessidae de emergência.

Resposta legislativa

Há aomenosdois projetos tramitando naCâmaraeno
Senado, propostos por parlamentares de lados opos-
tos do espectro político, que pedem a licença com-
pulsória dos imunizantes como forma de combate à
pandemia do novo coronavírus.

Tramita no Senado um projeto do senador Paulo
Paim (PT-RS) que propõe suspender a patente de re-
médios, imunizantes e insumos enquanto durar o es-
tado de emergência na saúde. O parlamentar justifica
o projeto dizendo que a medida não propõe ignorar o
direito às patentes, mas relativizá-lo tem-
porariamente para benefício do povo brasileiro.

"É uma questão humanitária, que não pode submeter
aointeresse econômico bens públicos cujo acessode-
ve ser não somente facilitado, mas viabilizado com
urgência, de forma universal, para que vidas sejam
salvas e a própria economia possa funcionar", ar-
gumentou.

Na Câmara, o deputado Heitor Freire (PSL-CE) tam-
bém propõe a quebra da patente como forma de au-
mentar a produção nacional dos imunizantes. Para
ele, os laboratórios que têm a licença não têm ca-
pacidade produtiva para atender a demanda global
pela vacina.

"A relativização dos direitos relacionadas com as pa-
tentes e marcas deve ser vista como uma medida es-
sencial para a ampliação das possibilidades de
fabricação das doses de imunizantes contra a Co-
vid-19", disse.

Apesar da previsão em lei, a licença compulsória só
foi utilizada uma outra vez no Brasil, em 2006. O go-
verno Lula decretou a quebra da patente do Efa-
virenz, do laboratório Merck Sharp&Dohme, usado
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Continuação: Com quebra de patente distante, país tem outras opções para ampliar vacinação 

no tratamento da Aids. A medida resultou na redução
de 72% no preço pago pelo remédio.

Antes, em 2001, o governo de Fernando Henrique
Cardoso anunciou que quebraria a patente de outro
medicamento antirretroviral, o Neflinavir. No en-
tanto, após a declaração, o laboratório ofereceu con-
dições mais favoráveis e o Brasil voltou atrás.

Ampolas de vacina no Instituto Butantan Foto:
Amanda Perobelli/Reuters (12.jan.2021)

Apesar da argumentação dos parlamentares, as es-
pecialistas consideram que a quebra da patente é uma
medida radical e que não há indicação que isso acon-
teça no futuro próximo.

"A licença compulsória é uma medida extrema, não
pode ser usada a qualquer custo", explica Soraya
Smaili, da Unifesp. "Seria possível e interessante que
o Brasil juntasse esforços para uma cooperação in-
ternacional, não precisa partir para uma medida drás-
tica que, às vezes, poderia gerar uma ruptura
diplomática".

Em debate na Câmara em setembro do ano passado, o
diretor do Departamento de Direitos Humanos e Ci-
dadania do Ministério das Relações Exteriores, João
Lucas Almeida, disse que o governo não trabalha
com a possibilidade de licenciar as vacinas com-
pulsoriamente.

"Acreditamos que, no momento, as condições es-
tabelecidas nos permitem atender à expectativa [de
preço] do mercado, assegurar a transferência de tec-
nologia e garantir um preço razoável por doses", dis-
se ele.

Em resposta à CNN, o Itamaraty disse que o Brasil
tem um "compromisso com a promoção de um sis-
tema de propriedade intelectual justo e equilibrado,
em que os direitos de propriedade intelectual (DPIs)
garantem que as criações da inteligência humana se-
jam remuneradas adequadamente".

A pasta disse ainda que o Brasil "a necessidade de
preservar o equilíbrio entre o acesso a medicamentos
e o incentivo ao desenvolvimento de novos tra-
tamentos e vacinas" e que as flexibilidades previstas
por acordos da OMC (Organização Mundial do Co-
mércio) "são suficientes para enfrentar a crise sa-
nitária sem prejudicar a inovação, o
desenvolvimento e a distribuição de tecnologias crí-
ticas no combate à doença, que exigem
investimentos vultosos".

(*Com informações da Agência Senado e da Agên-
cia Câmara)

Anna Satie, da CNN em São Paulo
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